
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2118661 - SC (2024/0010463-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLORESTAL MORETTO LTDA
ADVOGADOS : PRISCILA LAPS DE-BONA - SC030408

DIEGO BENDINI MADALENA - 36107A
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
INTERNO.  RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão pela qual não se conheceu 
do Recurso Especial manejado pela ora agravante.
2. O conhecimento do Recurso Especial foi obstado por ausência de 
prequestionamento e por incidência do Enunciado 83 da Súmula do STJ, no que se 
refere à suposta violação do art. 7º do Decreto-Lei s/n, de 4/6/2004; do art. 11 da Lei 
9.985/2000; e do art. 1.238 do Código Civil. A recorrente não refuta adequadamente 
qualquer dos fundamentos.
3. Não se remete, em momento algum, à ausência de prequestionamento. De outra 
feita, e principalmente, desconsidera que a decisão recorrida deveria ter sido atacada 
mediante demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência 
do STJ não estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria distinto dos 
precedentes veiculados pelo decisum ora desafiado (por meio de distinguishing), o 
que não ocorreu na hipótese (AgInt no AREsp 2.136.649/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.12.2022).
4. A decisão recorrida está fundada em acórdãos proferidos em 2022 e 2023, a 
respeito dos quais não se operou distinguishing, tampouco sobreposição de outras 
manifestações ainda mais recentes do Colegiado, em sentido diverso. Incide na 
espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 1.805.450/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 14.12.2021; AgInt no 
AREsp n. 960.051/SP, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
17.2.2017).
5. Agravo Interno não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2118661 - SC (2024/0010463-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLORESTAL MORETTO LTDA
ADVOGADOS : PRISCILA LAPS DE-BONA - SC030408

DIEGO BENDINI MADALENA - 36107A
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
INTERNO.  RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão pela qual não se conheceu 
do Recurso Especial manejado pela ora agravante.
2. O conhecimento do Recurso Especial foi obstado por ausência de 
prequestionamento e por incidência do Enunciado 83 da Súmula do STJ, no que se 
refere à suposta violação do art. 7º do Decreto-Lei s/n, de 4/6/2004; do art. 11 da Lei 
9.985/2000; e do art. 1.238 do Código Civil. A recorrente não refuta adequadamente 
qualquer dos fundamentos.
3. Não se remete, em momento algum, à ausência de prequestionamento. De outra 
feita, e principalmente, desconsidera que a decisão recorrida deveria ter sido atacada 
mediante demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência 
do STJ não estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria distinto dos 
precedentes veiculados pelo decisum ora desafiado (por meio de distinguishing), o 
que não ocorreu na hipótese (AgInt no AREsp 2.136.649/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.12.2022).
4. A decisão recorrida está fundada em acórdãos proferidos em 2022 e 2023, a 
respeito dos quais não se operou distinguishing, tampouco sobreposição de outras 
manifestações ainda mais recentes do Colegiado, em sentido diverso. Incide na 
espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 1.805.450/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 14.12.2021; AgInt no 
AREsp n. 960.051/SP, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
17.2.2017).
5. Agravo Interno não conhecido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão pela qual não conheci do Recurso Especial 

manejado pela ora agravante.

Em segundo grau de jurisdição, o processo foi extinto com julgamento de 

mérito, por reconhecimento da prescrição. O Recurso Especial daí interposto não foi 

admitido, mas ascendeu a este Tribunal Superior por força de Agravo, por sua vez 

conhecido para não conhecer do referido apelo, o que dá origem ao recurso em exame.

Contraminutas às fl. 1.330 - 1.333 e 1.334 - 1.338.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O recurso 

não comporta conhecimento, por clara violação da dialeticidade.

O conhecimento do Recurso Especial foi obstado por ausência de 

prequestionamento e por incidência do Enunciado 83 da Súmula do STJ, no que se refere 

à suposta violação do art. 7º do Decreto-Lei s/n, de 4/6/2004; do art. 11 da Lei 

9.985/2000 e do art. 1.238 do Código Civil. E a recorrente não refuta adequadamente 

qualquer dos fundamentos.

Com efeito, não se remete, momento algum, à ausência de prequestionamento. 

De outra feita, e principalmente, desconsidera que a decisão recorrida deveria ter sido 

atacada mediante demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a 

jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria 

distinto dos precedentes veiculados pelo  decisum ora desafiado (por meio de 

distinguishing), o que não ocorreu na hipótese. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIOS. 

EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando fosse declarada a 
sucessão trabalhista, bem como a solidariedade entre essas pelo pagamento da 
complementação de aposentadoria e da gratificação adicional de tempo de serviço, 
com a consequente condenação solidária das devedoras ao pagamento desde a data 
da aposentadoria até a efetiva implementação em folha de pagamento. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada.

II - No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso especial 
com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à parte 
recorrente trazer jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não 
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bastando: meras alegações nesse sentido; a transcrição de ementas de julgados 
anteriores aos citados na decisão que negou seguimento ao recurso especial; ou, 
ainda, a mera alegação de que a matéria é diversa, sem fundamentação.

III - Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do recurso 
especial, relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. Nesse 
sentido é a jurisprudência: AgRg no AREsp n. 630.126/DF, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015; AgInt no 
AREsp n. 916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2136649 / SP; Rel. Min. Francisco Falcão; Segunda 

Tura; DJe 13.12.2022)
 
A decisão recorrida está fundada em acórdãos proferidos em 2022 e 2023, a 

respeito dos quais não se operou distinguishing, tampouco sobreposição de outras 

manifestações ainda mais recente do colegiado, em sentido diverso.

Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ. Neste sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. REVISÃO DE TEMAS. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de 
julgamento realizada em 08/08/2018, acolheu questão de ordem suscitada no REsp 
n. 1.328.993/CE, da relatoria do em. Ministro Og Fernandes, propondo a revisão das 
teses firmadas nos Temas repetitivos em virtude do julgamento de mérito pelo 
Supremo Tribunal Federal da ADI 2332/DF.

2. Ao julgar os embargos de declaração no Resp 1.328.993/CE (DJe 
27/06/2019), esta Corte esclareceu que não estão compreendidos na ordem de 
sobrestamento, dentre outras, questões controvertidas alheias ao debate dos juros 
compensatórios, como no caso dos autos.

3. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

4. Hipótese em que a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do 
apelo nobre.

5. Nas ações de desapropriação, não há impedimento para que os 
honorários sejam majorados em sede recursal, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, desde que observado o percentual máximo estabelecido no art. 27, § 1º, 
do Decreto-Lei n. 3.365/1941.

6. Hipótese em que as instâncias ordinárias já fixaram os honorários de 
sucumbência no limite previsto na norma especial, sendo descabida a majoração da 
condenação a título de honorários recursais, impõe-se a correção, de oficio, do erro 
material contido na decisão agravada.

7. Agravo interno não conhecido. Correção, de ofício, de erro material 
quanto à fixação de honorários recursais.

(AgInt no AREsp n. 1.805.450/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 14/12/2021.)

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. INDENIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO À FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AUSÊNCIA 
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DE PROCURAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.
I - O agravo nos próprios autos não foi conhecido, considerando-se que a 

parte agravante deixou de atacar especificamente o fundamento do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

II - A parte agravante não ataca os fundamentos da decisão recorrida. 
Em virtude do princípio da dialeticidade previsto para os recursos, não se conhece 
do agravo interno que não impugna os fundamentos da decisão recorrida. Incidência 
do enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

III - Não se conhece do recurso subscrito por procurador sem mandato 
nos autos. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a 
exibição, pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, desde que 
estejam eles investidos da condição de servidores municipais, por se presumir 
conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação. Precedentes do STJ: EDcl no 
AgRg no Ag 1.385.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 24/10/2011; AgRg no Ag 1.338.172/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 4/2/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 15/6/2010.

IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 960.051/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 17/2/2017.)
 
Por todo o exposto, não conheço do Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FLORESTAL MORETTO LTDA
ADVOGADOS : PRISCILA LAPS DE-BONA - SC030408

DIEGO BENDINI MADALENA - 36107A
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLORESTAL MORETTO LTDA
ADVOGADOS: PRISCILA LAPS DE-BONA - SC030408

DIEGO BENDINI MADALENA - 36107A
AGRAVADO : UNIÃO
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AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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